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PORTARIA Nº 330, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 816/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201417236;

Art. 2º Fica recredenciado o Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia da Paraíba, com sede na Avenida João da Mata, nº 256, bairro Jaguaribe, no
Município de João Pessoa, no Estado da Paraíba, mantida pelo Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (CNPJ 10.783.898/0001-75).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 8
(oito) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 331, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 786/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201710928.

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade Pitágoras de Londrina, com sede na Rua
Edwy Taques de Araújo, nº 1.100, Gleba Palhano, bairro Jardim Burle Marx, no município
de Londrina, no estado do Paraná, mantida pela União de Ensino Unopar LTDA. (CNPJ
03.568.170/0001-65).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 332, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 765/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201364768;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade Santo Antonio, com sede na Rua Lauro
de Freitas, nº 198, Centro, no Município de Alagoinhas, no Estado da Bahia, mantida pela
SEEA - Sociedade de Estudos Empresariais de Alagoinhas Ltda. (CNPJ 05.423.928/0001-
00).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 333, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 736/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201603267;

Art. 2º Fica credenciada a Faculdade Promove de Alfenas, a ser instalada na
Rua Jaime dos Santos, nº 530, bairro Jardim Aeroporto, no Município de Alfenas, no
Estado de Minas Gerais, mantida pela Única Educacional Ltda. (CNPJ 10.739.240/0001-
66).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 334, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 810/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201608111;

Art. 2º Fica credenciada a Faculdade Pitágoras de Guanambi, a ser instalada na
Rua Pedro Braz dos Santos, nº 350, no Município de Guanambi, no Estado da Bahia,
mantido pela Editora e Distribuidora Educacional S/A (CNPJ 38.733.648/0001-40).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3 (três)
anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 335, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 790/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201710437;

Art. 2º Fica recredenciada a Escola de Ciências Sociais, com sede na Praia de
Botafogo, nº 190, bairro Botafogo, no Município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de
Janeiro, mantida pela Fundação Getúlio Vargas (CNPJ 33.641.663.0001-44).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 336, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 791/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201710868;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade de Macapá, com sede na Rodovia de
Duca Serra, s/n, do km 0,004 ao km 0,006, bairro Cabralzinho, no município de Macapá,
no estado do Amapá, mantida pela Editora e Distribuidora Educacional S/A. (CNPJ
38.733.648/0001-40).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 337, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017; as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017; nos termos da Resolução CNE/CES
nº 1/2010, alterada pela Resolução CNE/CES nº 2/2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 813/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
20079056;

Art. 2º Fica recredenciado o Centro Universitário Estácio de São Paulo, com
sede na Avenida Nossa Senhora Sabará, nº 765, bairro Santo Amaro, no município de São
Paulo, no estado de São Paulo, mantido pela IREP Sociedade de Ensino Superior, Médio e
Fundamental Ltda. (CNPJ 02.608.755/0001-07).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 338, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, considerando o disposto no art. 37 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e em cumprimento à decisão judicial proferida
no Processo nº 1000483-43.2018.4.01.3807, em trâmite na 3ª Vara Federal da Subseção
Judiciária de Montes Claros, do estado de Minas Gerais, resolve:

Art. 1º Ficam remanejados, do Ministério da Educação para o Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais, o cargo e seu código de vaga,
constantes do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

ANEXO

Do MEC para o IFNMG

. CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26410 - IFNMG

. CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE Q U A N T I DA D E CÓDIGO DE VAGA

. INICIAL FINAL

. 701086 Engenheiro Agrônomo E 1 0828431 -

. TOTAL DISTRIBUÍDO 1

DESPACHO DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

Processo nº: 71010.004277/2009-87
Interessado: Instituto Superior de Educação Santa Cecília - ISESC
Assunto: Recursos administrativos: pedido de renovação de Certificação de Entidade
Beneficente de Assistência Social e Termo de Ajuste de Gratuidade.

DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência, com fulcro no art. 50,
§ 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e nos termos dos Pareceres nº
501/2012/CONJUR-MEC/CGU/AGU, de 8 de maio de 2012, e nº 00117/2019/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 29 de janeiro de 2019, ambos da Consultoria Jurídica junto ao
Ministério da Educação, cujos fundamentos adoto, conheço dos recursos interpostos
pela entidade e, no mérito, nego-lhes provimento, mantenho na íntegra as decisões
exaradas nas Portarias nº 1.355, de 16 de agosto de 2011, da Secretaria de Educação
Superior, publicada no Diário Oficial da União de 17 de agosto de 2011, e nº 285, de
8 de abril de 2015, da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior,
publicada no Diário Oficial da União de 9 de abril de 2015, que indeferiram,
respectivamente, o pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social, referente ao período de 1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro
de 2012, relativo ao presente processo, e a proposta de celebração de Termo de
Ajuste de Gratuidade, referente ao Processo nº 23000.020437/2013-98.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ
Ministro

DESPACHO DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

Processo nº: 23000.012885/2014-07
Interessado: Instituto Superior de Educação Santa Cecília
Assunto: Recurso Administrativo. Supervisão Administrativa.

DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência e com fulcro art. 50,
§ 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, nos termos do Parecer nº
00054/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, de 23 de janeiro de 2019, da Consultoria Jurídica
junto ao Ministério da Educação, cujos fundamentos adoto, conheço do recurso
interposto pela entidade e, no mérito, dou-lhe provimento parcial, no sentido reformar
o artigo 1º da Portaria nº 289, de 9 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial da
União de 13 de abril de 2015, excluindo o período de 1º de janeiro de 2001 a 30 de
novembro de 2003, referente ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social concedido no Processo nº 44006.001240/2000-20, pela Resolução nº 174, de 26
de setembro de 2005, do Conselho Nacional de Assistência Social, publicada no Diário
Oficial da União de 28 de setembro de 2005.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ
Ministro
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